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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 269/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem dois objetivos, a saber:
a) 
Modificar o subitem 15.01 da Tabela I da Lei no 7.303/1997 – Código Tributário do Município, concernente à cobrança do Imposto Sobre Serviços – ISS das atividades de administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres;
b) Acrescer o art. 2oA na Lei no 8.673/2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município, com o seguinte conteúdo:
“Art. 2° A. Fica reduzida para 50% (cinquenta por cento) a base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN incidente na prestação de serviços de administração de consórcios para aquisição de bens e direitos, autorizados pela União ou quem de direito, descritos no subitem 15.01 do art. 105 da Lei Municipal n° 7.303, de 30 de dezembro de 1997.”

Anexado ao projeto os demonstrativos da renúncia fiscal prevista no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e os documentos recebidos por ocasião da resposta ao parecer prévio dessa Comissão.
A assessoria jurídica da Casa, no parecer contrário emitido ao projeto, entende que a proposta implicará em alíquota efetiva de 1%, o que violaria o dispositivo constitucional (Art. 88, II, dos ADCT) que estabelece alíquota mínima de 2%.

Por outro lado, os vereadores componentes da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, por unanimidade, defendem a proposta, visto que o dispositivo constitucional supracitado é “duvidoso” porque “fere a autonomia municipal e o pacto federativo”. Votam favoravelmente à tramitação do projeto.
PARECER TÉCNICO

A Comissão de Finanças e Orçamento solicitou do Executivo, em parecer prévio, informação sobre a alíquota praticada pelo segmento de consórcios no Município nos últimos cinco anos.
Tempestivamente recebemos do Executivo as seguintes informações da Secretaria Municipal de Fazenda, por meio de seu Diretor de Tributos Mobiliários:
a) Que a alíquota praticada no Município para o segmento de consórcios foi de 3% no período de 1o de janeiro de 2006 a 30 de junho último, cujo enquadramento na lista de serviços constante do art. 105 do Código Tributário do Município (Lei no  7.303/1997) se deu no item 17.12 – Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros;
b) Que os auditores fiscais da Secretaria Municipal de Fazenda realizaram estudo sobre tal atividade, com pesquisas em outros municípios e em jurisprudências nos tribunais de justiça, e concluíram que o enquadramento correto seria no item 15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcios, de cartão de créditos, ou débitos e congêneres, de carteiras de clientes, de cheques pré-datados e congêneres, cuja alíquota é de 5%;
c) Que a Secretaria Municipal de Fazenda expediu a Instrução Normativa n° 1/2011, publicada em 30 de junho de 2011, na edição no 1596 do Jornal Oficial do Município, onde estabelece novo enquadramento para a atividade de administração de consórcios para aquisição de bens e direitos, a partir de 1o de julho de 2011, qual seja: item 15.01 da lista de serviços constante do art. 105 do Código Tributário do Município, cuja alíquota correspondente é de 5%.
Desta forma, passamos à avaliação do projeto em seu âmbito orçamentário e financeiro.
O art. 1o traz a divisão do subitem 15.01 da Tabela I da Lei no 7.303/1997 em duas categorias: a primeira, com a manutenção da mesma alíquota (5%) para os serviços de administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres e a segunda, com a criação da alíquota de 2% para a administração de consórcios para aquisição de bens e direitos, autorizados pela União ou quem de direito.
No art. 2o é incluído dispositivo à Lei no 8.673/2001 (que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município) com o propósito de reduzir em 50% a base de cálculo do ISSQN incidente na prestação de serviços de administração de consórcios.

Na prática, o projeto reduzirá para 1% a alíquota do imposto sobre serviços das administradores de consórcios, atualmente tributados em 5%.

O Executivo apresentou os seguintes montantes relativos ao impacto financeiro da medida:
	Descrição do Impacto
	R$

	Mensal
	80.465,64

	Anual
	965.587,67


A renúncia fiscal não é vedada pela legislação, mas deve o administrador público assegurar que inexistirá comprometimento das metas de resultados fiscais, obrigatoriamente estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Vigente desde 5 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no art. 14, define como renúncia de receita a anistia, a remissão, o subsídio, o crédito presumido, a concessão de isenção em caráter não-geral, a alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

O ato que provocar a renúncia de receita, nos termos da LRF, deverá estar acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que  iniciar sua vigência e nos dois seguintes e ainda atender a pelo menos uma das seguintes condições:





a) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias; ou





b) estar acompanhada de medidas de compensação, por meio do aumento de receita proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Como medida de compensação das perdas de arrecadação do ISS, estimadas para novembro e dezembro de 2011 em R$ 160.931,28 (cento e sessenta mil, novecentos e trinta e um reais e vinte e oito centavos), o Executivo demonstra em relatório anexo que o crescimento real das receitas próprias, com base em histórico dos últimos dez anos, lhe assegura a possibilidade da concessão do benefício fiscal sob análise.
Neste sentido, Flávio C. de Toledo Jr. e Sérgio Ciquera Rossi, em Lei de Responsabilidade Fiscal comentada artigo por artigo (Editora NDJ – 1a  Edição – 2001 – Página 88) pontuam quanto ao citado art. 14:

“...

Enfim, o aquecimento da economia local significa alargamento real, acima da inflação, da base de cálculo. Nesse contexto, haverá fonte que ampara igual nível de renúncia de receita, sem que se necessite provocar as medidas de compensação do inciso II; nesse particular, a Administração Financeira poduzirá estudo que comprove a trajetória ascendente da receita, sobreturo nos próximos exercícios. Tal estudo municiará a demonstração em comento e, além do mais, integrará anexo à lei orçamentária anual. Eventual fraude nessa comprovação será facilmente detectada pelo controle externo, através da análise temporal de balanços da arrecadação.

...”

Para o exercício de 2012 e seguintes, a renúncia seria considerada na estimativa de receitas da lei orçamentária anual.

Ficou demonstrado nos documentos apensados ao projeto que há grande expectativa do Executivo no incremento da arrecadação do ISS do segmento de consórcio para os próximos anos, com a possibilidade de fusão das empresas União Administradora de Consórcios Ltda., sediada em nosso Município, e Rodobens Administradora de Consórcios Ltda., com sede em Ribeirão Preto – SP, que seria transferida para Londrina.
 Neste sentido, segundo projeções apensas ao projeto, haverá significativa ampliação na receita do ISS do referido segmento a partir do exercício de 2013, quando mantida a alíquota de 3% praticada até junho último, que passou para 5% a partir de julho, conforme a seguir:
             Em Reais (R$)

	Descrição
	2012
	2013
	2015
	2020

	ISS com a alíquota de 3% (sem a fusão das duas empresas)
	671.000,00
	697.000,00
	754.000,00
	918.000,00

	ISS da forma proposta (2% com redução da base de cálculo em 50% e transferência da Rodobens Administradora de Consórcios para Londrina e respectiva fusão com a União Administradora de Consórcios Ltda.)
	620.000,00
	727.000,00
	1.020.000,00
	1.424.000,00


Quando projetamos a alíquota de 5%, temos o seguinte quadro:
             Em Reais (R$)

	Descrição
	2012
	2013
	2015
	2020

	ISS com a alíquota de 5% (sem a fusão das duas empresas)
	1.118.000,00
	1.162.000,00
	1.257.000,00
	1.530.000,00

	ISS da forma proposta (2% com redução da base de cálculo em 50% e transferência da Rodobens Administradora de Consórcios para Londrina e respectiva fusão com a União Administradora de Consórcios Ltda.)
	620.000,00
	727.000,00
	1.020.000,00
	1.424.000,00


Este último quadro evidencia que, com a alíquota de 5%, que não considera a fusão das duas empresas e a transferência para Londrina da Rodobens Administradora de Consórcios Ltda, a arrecadação será maior, o que inviabiliza a proposta. 

Desta forma, sugerimos que os vereadores busquem maiores subsídios dos representantes da Codel envolvidos com o projeto, sobretudo quanto ao interesse da União Administradora de Consórcios Ltda., empresa sediada em Londrina, na continuidade das operações em nosso Município com a alíquota de 5%, visto a informação do Secretário Municipal de Planejamento, dentre os documentos enviados por conta do parecer prévio, de que existe a possibilidade de a sobredita empresa transferir-se para outro Município.
Os aspectos formais da proposta, quanto ao atendimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, citados neste parecer, foram atendidos, razão pela qual não obstamos à sua normal tramitação. 

Quanto ao mérito, o Plenário da Casa deverá decidir o interesse público da proposta e também o aspecto jurídico, não consensuado entre a assessoria correspondente e os membros da Comissão de Justiça, Legislação e Redação.
Londrina, 3 de novembro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria
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